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COMUNICADO 

 

Solicitado por: CRH-NFP/NAP 

Comunicado:    313/2023 

Data: 20/10/2023 

Assunto: Folga do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) 
 

Prezados(as) Senhores(as) Diretores (as) e GOEs.  

O Centro de Recursos Humanos (NFP/NAP) encaminha esclarecimento com relação a Folga 

do Tribunal Regional Eleitoral (TRE). 

Esclarecemos que: 

De acordo com a Lei 9504/97 artº 98 e RES. TSE 23669/2021. 

A cada 1 dia trabalhado como mesária(o), a pessoa terá direito a 2 dias de folga do serviço.  

O treinamento (presencial ou pela internet), desde que concluído, também contará como 1 
dia de convocação e dará direito a 2 outros dias de folga, proibida a cumulação em virtude 
de participação em mais de uma modalidade (ou seja, se você realizar dois treinamentos, 
presencial e pela internet, ambos contarão, juntos, apenas 1 dia de convocação). 

Assim, por exemplo, se uma pessoa for convocada para ser mesária(o) e realizar o 
treinamento + trabalhar no 1º turno + trabalhar no 2º turno terá, no total, direito a 6 (seis) 
dias de folga. 

Para que a pessoa nomeada que atuar nas eleições faça uso do direito às folgas, é necessária 
a existência de relação trabalhista à época da convocação. As folgas deverão ser concedidas 
pela empresa com a qual a pessoa nomeada para o serviço eleitoral mantiver relação de 
trabalho ao tempo da aquisição do benefício. Elas também se limitarão à vigência do vínculo. 
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Esse direito é garantido a quem possuir vínculo laboral à época da convocação, seja na 
iniciativa pública ou privada, e o empregador não poderá descontar salário ou qualquer 
outra vantagem, conforme previsto no artigo 98 da Lei n. 9.504/97 e Resolução TSE n. 
22.747/2008. 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas atribuições, tendo em vista o disposto no 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, e no art. 98 da Lei nº 
9.504/1997, 

RESOLVE: 

Art. 1º Os eleitores nomeados para compor mesas receptoras ou juntas eleitorais e os 
requisitados para auxiliar seus trabalhos serão dispensados do serviço, mediante declaração 
expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra 
vantagem, pelo dobro dos dias de convocação. (Art. 98 da Lei nº 9.504, de 30.9.1997). 

§ 1º O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e 
privadas. 

• Lei nº 8.868/1994, art. 15: "Os servidores públicos federais, estaduais e municipais, da 
administração direta e indireta, quando convocados para compor as mesas receptoras 
de votos ou juntas apuradoras nos pleitos eleitorais, terão, mediante declaração do 
respectivo juiz eleitoral, direito a ausentar-se do serviço em suas repartições, pelo 
dobro dos dias de convocação pela Justiça Eleitoral". 

§ 2º A expressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute 
necessários à realização do pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou 
montagem de locais de votação (Res.-TSE nº 22.424, de 26 de setembro de 2006). 

§ 3º Compreendem-se como vantagens, para efeitos de aplicação deste artigo, todas as 
parcelas de natureza remuneratória, ou não, que decorram da relação de trabalho. 

§ 4º Os dias de compensação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral não podem ser 
convertidos em retribuição pecuniária. 

https://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/lei-das-eleicoes/lei-das-eleicoes-lei-nb0-9.504-de-30-de-setembro-de-1997
https://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-nb0-22.747-de-27-de-marco-de-2008-belo-horizonte-2013-mg
https://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-nb0-22.747-de-27-de-marco-de-2008-belo-horizonte-2013-mg
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§ 5º A concessão do benefício previsto no artigo 98 da Lei nº 9.504/1997 será adequada à 
respectiva jornada do beneficiário, inclusive daquele que labora em regime de plantão, não 
podendo ser considerados para este fim os dias não trabalhados em decorrência da escala de 
trabalho. 

Art. 2º O direito de gozo do benefício previsto no caput do artigo anterior pressupõe a 
existência de vínculo laboral à época da convocação e, como tal, é oponível à parte com a 
qual o eleitor mantinha relação de trabalho ao tempo da aquisição do benefício e limita-se à 
vigência do vínculo. 

Parágrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupção do contrato de trabalho 
ou do vínculo, a fruição do benefício deve ser acordada entre as partes a fim de não impedir 
o exercício do direito. 

Art. 3º Na hipótese de ausência de acordo entre as partes quanto à compensação, caberá ao 
juiz eleitoral aplicar as normas previstas na legislação; não as havendo, resolverá a 
controvérsia com base nos princípios que garantem a supremacia do serviço eleitoral, 
observado especialmente seguinte: 

I – o serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de 
promoção dos funcionários para ele requisitados (art. 365 do Código Eleitoral); 

II – a relevância da contribuição social prestada por aqueles que servem à Justiça Eleitoral; 

III – o direito assegurado por lei ao eleitor que prestou serviço à Justiça Eleitoral é 
personalíssimo, só podendo ser pleiteado e exercido pelo titular. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de março de 2008. 

Fonte: https://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-

tse/resolucao-nb0-22.747-de-27-de-marco-de-2008-belo-horizonte-2013-mg 

Contamos com a costumeira colaboração de todos e nos colocamos à disposição.   
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CRH/NFP/NAP 
 

 

Responsável: 

Vera Lúcia Moreira da Silva 

Diretor I  

NFP 

 

 
De acordo: 

                                                                                                             Alair Candelária Bernardinette Lelli  
Dirigente Regional de Ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


